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22/04/2025 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 252.522 SÃO 
PAULO

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
AGTE.(S) :TADEU RODRIGUES JORDAN 
ADV.(A/S) :TADEU RODRIGUES JORDAN 
ADV.(A/S) :VERONICA ABDALLA STERMAN 
ADV.(A/S) :LARYSSA FERREIRA NEVES 
ADV.(A/S) :KARIME ESMAIL RAMES TOHME 
ADV.(A/S) :LUCAS DOTTO BORGES 
AGDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

EMENTA:  DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  PROCESSUAL  PENAL. 
HABEAS  CORPUS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA E  INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO EM MENOR 
EXTENSÃO. DETERMINAÇÃO DE ANÁLISE DO MÉRITO PELO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou 
seguimento a habeas corpus, sob fundamento de supressão de instância e 
ausência de ilegalidade flagrante que justificasse a concessão da ordem de 
ofício.  A  parte  agravante  requer  a  reconsideração  da  decisão  ou, 
alternativamente,  o  provimento  do  agravo  para  afastar  as  nulidades 
processuais suscitadas e permitir a apreciação do mérito pelo Superior 
Tribunal de Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o não conhecimento 
do  habeas  corpus pelo  STJ,  com  fundamento  na  existência  de  recurso 
pendente na origem e na inadequação da via eleita, configura ilegalidade 
flagrante; (ii) estabelecer se, diante da controvérsia e da jurisprudência do 
STF, é cabível a concessão de ordem de ofício para determinar o exame do 
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mérito da impetração pelo STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  existência  de  recurso  pendente  interposto  por  corréu,  com 
fundamento  diverso,  não  constitui  óbice  processual  legítimo  ao  não 
conhecimento  de  habeas  corpus manejado  individualmente  por  outro 
paciente, conforme jurisprudência consolidada do STF.
4. A inadmissão do  habeas corpus pelo STJ, com base exclusivamente na 
inadequação  da  via  eleita  e  na  alegada  pendência  recursal,  revela-se 
incompatível com a função protetiva do  writ  constitucional  quando há 
indícios de ilegalidade manifesta.
5. A concessão da ordem de ofício, ainda que em extensão menor que a 
pretendida,  justifica-se  diante  da  flagrante  ilegalidade  decorrente  da 
negativa de apreciação do mérito da impetração pelo STJ.
6. A manutenção da prisão domiciliar imposta ao paciente é preservada, 
por não ter sido objeto do pedido e estar fundamentada de forma idônea.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental provido.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LXVIII; RISTF, arts. 192 e 
317, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 123.456, Rel. Min. Dias Toffoli, 
DJe 15.5.2017; STF, RHC 123.711, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 17.11.2014; 
STF, HC 120.361, Rel. Min. Rosa Weber, DJe 19.03.2014; STF, RHC 146.311, 
Rel. Min. Roberto Barroso, DJe 23.3.2018.

A C Ó R D Ã O
   

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Segunda  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  sob  a  Presidência  do 
Senhor Ministro Edson Fachin, na conformidade da ata de julgamento e 
das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, em não conhecer do 
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writ,  mas  conceder  a  ordem  de  habeas  corpus,  de  ofício,  em  menor 
extensão  para,  afastando  o  óbice  ao  conhecimento  da  impetração, 
determinar que o Superior Tribunal de Justiça analise as razões contidas 
na impetração do HC 868.820/SP, em especial as alegações do impetrante 
de condenação e dosimetria da pena sem observância à regra da maioria 
em virtude do  uso da  técnica  do  voto médio,  nos  termos  do voto  do 
Relator, que reajustou seu voto nesta assentada. 

   
Brasília, 22 de abril de 2025.
   

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

3 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 1BDA-42C7-6D75-5DA9 e senha 92DE-8D19-BBA7-0EAA

Supremo Tribunal Federal

RHC 252522 AGR / SP 

writ,  mas  conceder  a  ordem  de  habeas  corpus,  de  ofício,  em  menor 
extensão  para,  afastando  o  óbice  ao  conhecimento  da  impetração, 
determinar que o Superior Tribunal de Justiça analise as razões contidas 
na impetração do HC 868.820/SP, em especial as alegações do impetrante 
de condenação e dosimetria da pena sem observância à regra da maioria 
em virtude do  uso da  técnica  do  voto médio,  nos  termos  do voto  do 
Relator, que reajustou seu voto nesta assentada. 

   
Brasília, 22 de abril de 2025.
   

Ministro EDSON FACHIN
Relator

Documento assinado digitalmente

3 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 1BDA-42C7-6D75-5DA9 e senha 92DE-8D19-BBA7-0EAA

Inteiro Teor do Acórdão - Página 3 de 49



Relatório

08/04/2025 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 252.522 SÃO 
PAULO

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
AGTE.(S) :TADEU RODRIGUES JORDAN 
ADV.(A/S) :TADEU RODRIGUES JORDAN 
ADV.(A/S) :VERONICA ABDALLA STERMAN 
ADV.(A/S) :LARYSSA FERREIRA NEVES 
ADV.(A/S) :KARIME ESMAIL RAMES TOHME 
ADV.(A/S) :LUCAS DOTTO BORGES 
AGDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (RELATOR):  Trata-se 
de agravo regimental interposto contra decisão que, forte na ocorrência 
de supressão de instância e sem possibilidade de concessão da ordem de 
ofício em razão da ausência de ilegalidade flagrante ou teratologia, negou 
seguimento ao habeas corpus.

Nas razões recursais, reitera-se os argumentos trazidos na inicial.
Busca-se, em apertada síntese, “a reconsideração do r. decisum publicado  

em 27.02.2028, tendo em vista que a matéria posta em discussão foi analisada  
pela  Autoridade  Coatora,  tanto  em  decisão  monocrática,  quanto  em  decisão  
colegiada, não havendo que se falar em supressão de instância” (eDOC. 90, p. 
21).

Solicita, em não havendo retratação, o conhecimento e provimento 
do Agravo Regimental, mesmo que de ofício, a fim de reformar o acórdão 
proferido pelo Órgão Especial do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 
a  fim  de  que  se  reconheça  as  seguintes  nulidades:  “a)  Voto  indevido  
proferido pela Desembargadora Federal Presidente do Órgão Especial do TRF3,  
contrariando o art. 158 do RITRF3; b) Ausência de quórum deliberativo mínimo;  
c) Utilização indevida do voto-médio na condenação e na dosimetria da pena; d)  
Ausência de revisor contrariando o art. 40 do RISTJ; e) Ausência de competência  
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do TRF3 para o julgamento do Agravante” (eDOC. 90. p. 22).
É o relatório.

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 155E-7B44-0E06-24A8 e senha 7353-B63D-3A3F-8635

Supremo Tribunal Federal

RHC 252522 AGR / SP 

do TRF3 para o julgamento do Agravante” (eDOC. 90. p. 22).
É o relatório.

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 155E-7B44-0E06-24A8 e senha 7353-B63D-3A3F-8635

Inteiro Teor do Acórdão - Página 5 de 49



Voto - MIN. EDSON FACHIN

08/04/2025 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 252.522 SÃO 
PAULO

VOTO

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (RELATOR):  1. À vista 
da relevância dos argumentos apresentados pelo recorrente, entendo ser 
cabível, nos termos do art. 317, § 2º, do Regimento Interno do Supremo 
Tribunal  Federal,  a  reconsideração  da  decisão  agravada,  com  a 
consequente concessão da ordem, de ofício - embora em extensão menor 
à pretendida pelo impetrante.

Como  consignado  anteriormente,  no  presente  caso  nota-se  a 
supressão de instância na matéria ora debatida, já que o recorrente aponta 
uma série de irregularidades supostamente ocorridas no julgamento de 
ação penal originária pela Corte Especial do Tribunal Regional Federal da 
3ª Região, mas que não foram apreciadas no ator coator.

Contudo, embora esta Suprema Corte não possa apreciar, de forma 
originária,  a  matéria  controvertida,  melhor  examinando  os  autos, 
depreendo que o ato coator, ao invocar óbice de natureza processual a fim 
de não enfrentar os fundamentos deduzidos na impetração, acabou por 
divergir  da  jurisprudência  consolidada  deste  Tribunal,  evidenciando 
ilegalidade flagrante, passível de reconhecimento de plano.

No caso concreto, o STJ deixou de conhecer o  habeas corpus,  sob o 
fundamento  de  que teria  sido  manejado como substitutivo  de  recurso 
próprio e de que ainda pendia, no Tribunal de origem, o julgamento de 
agravo regimental, nos seguintes termos:

“O habeas corpus foi impetrado em substituição a recurso 
próprio.  E,  consoante jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça,  não  se  admite  a  impetração  do  habeas  corpus  como 
sucedâneo  do  recurso  legal  cabível,  sob  pena  de  se 
descaracterizar a finalidade da referida garantia fundamental. 
O  objetivo  consiste  em preservar  a  racionalidade  do  sistema 
processual e recursal e retomar a função constitucional do writ. 

Supremo Tribunal Federal
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Em  situações  excepcionais,  todavia,  concede-se  a  ordem,  de 
ofício, quando constatada manifesta ilegalidade. Nesse sentido: 
HC n. 725.534/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 1/6/2022. 

Muito embora a parte agravante sustente que não caberia 
recurso na origem, no caso dos autos, conforme as informações 
de fls. 230-234, a ação penal está conclusa para julgamento, pelo 
colegiado,  de  recurso  de  agravo  regimental.  Além  disso,  a 
matéria trazida nesta via foi analisada pelo Tribunal Regional 
Federal  da  3ª  Região,  que  concluiu  pela  legalidade  da 
proclamação  do  resultado  do  julgamento  e  pela  validade  da 
técnica  do  voto  médio  utilizado,  oportunidade  em  que  a 
situação jurídica do paciente foi analisada em detalhes.

 De  todo  modo,  assim  como  consignado  na  decisão 
monocrática,  na  hipótese,  não  identifico  flagrante 
constrangimento  ou  ilegalidade  que  justifique  a  atuação  de 
ofício  por  este  Tribunal  Superior,  especialmente,  porque 
eventual análise da questão demandaria incursão de matéria de 
fato e de prova, providência incompatível com a via eleita.”

Contudo, a invocada  "pendência de agravo regimental" não é, por si, 
apta  a  justificar  o  não conhecimento  do  writ no  STJ.  Das informações 
prestadas pelo TRF da 3ª Região — constante no eDOC. 24 — depreende-
se que o referido agravo foi interposto contra decisão monocrática que 
inadmitiu  embargos  infringentes  interpostos  por  corré. Trata-se, 
portanto,  de  recurso  aviado  por  parte  diversa  e  fundado  em  razões 
absolutamente distintas daquelas deduzidas pelo ora paciente.

Ademais, esta Suprema Corte já firmou entendimento no sentido de 
que  “a  interposição  de  recurso  especial  contra  acórdão  do  tribunal  local  não  
constitui  óbice  processual  ao  manejo  concomitante  do  habeas  corpus”  (RHC 
123.456, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 15.5.2017). 

Tal orientação mostra-se especialmente pertinente quando, como no 
presente  caso,  o  paciente  foi  processado  originariamente  pela  Corte 
Especial  do  Tribunal  Regional  Federal  da  3ª  Região,  em  razão  da 
prerrogativa de foro de corréu. Nessa hipótese, o Superior Tribunal de 
Justiça atuará, a rigor, seja em sede de Recurso Especial, seja em sede de 
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habeas corpus, como a primeira instância a examinar eventual ilegalidade 
atribuída ao juízo de origem. Por isso mesmo, revela-se imprescindível 
que  o  conhecimento  do  habeas  corpus não  seja  obstado  por  exigência 
processual  que não encontra amparo na jurisprudência desta Suprema 
Corte.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

“Recurso  ordinário  constitucional.  Habeas  corpus.  Não 
conhecimento da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça. 
Fundamento:  agravo  em  recurso  especial  pendente  de 
julgamento. Descabimento. Pressuposto de admissibilidade não 
previsto  na  Constituição  Federal.  Precedentes.  Dosimetria  da 
pena.  Reexame  pretendido.  Matéria  não  analisada  pelo 
Superior  Tribunal  de  Justiça.  Supressão  de  instância 
caracterizada. Precedentes. Porte ilegal de arma de fogo de uso 
permitido. Artigo 14 da Lei nº 10.826/03. Pena-base. Majoração. 
Antecedentes.  Valoração  negativa  com  base  tão  somente  em 
processos  em  andamento.  Inadmissibilidade.  Ofensa  ao 
princípio  da  presunção  de  inocência  (art.  5º,  LVII,  CF). 
Ilegalidade  flagrante.  Recurso  provido,  para  o  fim  de  se 
conceder  a  ordem de habeas  corpus.  1.  É incabível,  para se 
restringir  o  conhecimento  do  habeas  corpus,  estabelecer 
pressuposto de admissibilidade não previsto na Constituição 
Federal. 2. É pacífico o entendimento da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal de que a interposição de recurso 
especial contra acórdão de tribunal local não constitui óbice 
processual  ao  manejo  concomitante  do  habeas  corpus. 
Precedentes. 3. [...]” (RHC 123.711, Relator(a): DIAS TOFFOLI, 
Primeira Turma, DJe 17.11.2014, grifei)

“HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. NÃO 
CONHECIMENTO  DA  IMPETRAÇÃO  NO  SUPERIOR 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  QUESTÕES  DE  MÉRITO  NÃO 
APRECIADAS. AMEAÇA DE PRISÃO ILEGAL OU ABUSIVA. 
1. Contra a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior 
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prevê  a  Constituição  Federal  remédio  jurídico  expresso,  o 
recurso  ordinário.  Diante  da  dicção  do  art.  102,  II,  a,  da 
Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus 
em caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, 
em  manifesta  burla  ao  preceito  constitucional.  2.  A  Corte 
Superior não conheceu da impetração dada a pendência  de 
análise  de  agravo  em  recurso  especial  manejado  contra  o 
mesmo ato do Tribunal de Justiça, em flagrante violação do 
instituto  da  ação  constitucional  do  habeas  corpus  (art.  5º, 
LXVIII,  da  Constituição  da  República).  3.  Inexistente,  na 
hipótese,  vínculo de dependência entre a análise do agravo 
em recurso especial e o conhecimento da ação constitucional 
do  habeas  corpus  impetrado  na  Corte  Superior.  4.  Habeas 
corpus extinto sem resolução de mérito, mas com a concessão 
de ofício da ordem para determinar que o Superior Tribunal de 
Justiça  prossiga no exame das  questões  de  mérito  suscitadas 
pela  Defesa  nos  autos  do  HC  202.548/MG.  (HC  120.361, 
Relator(a):  ROSA  WEBER,  Primeira  Turma,  DJe  19.03.2014, 
grifei)

No mesmo sentido:  RHC 146.311.  Rel.  Min.  Roberto  Barroso.  DJe 
23.3.2018.

 
2.  Ressalto,  contudo,  que  a  ordem  ora  concedida  não  implica 

reconhecimento de nulidade, tampouco acarreta a revogação da prisão 
domiciliar  atualmente  imposta  ao  paciente.  Trata-se  de  questão  não 
deduzida  nos  pedidos  vertidos  no  agravo  regimental  e,  ao  que  tudo 
indica,  há  fundamentação  idônea  a  justificar  a  manutenção  da  prisão 
domiciliar, no caso concreto.

À  vista  dessas  considerações,  entendo  que,  embora  concedida  a 
ordem em extensão menor, a prisão domiciliar deve ser preservada, com 
base nos fundamentos que a embasaram.

3.  Diante do exposto, reconsidero a decisão agravada e, com fulcro 
no art.  192 do RISTF, não conheço do  writ,  mas concedo a ordem, de 
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ofício, em menor extensão para,  afastado o óbice ao conhecimento da 
impetração, determinar que o Superior Tribunal de Justiça analise o HC 
868.820/SP,  em especial  as  alegações  do  impetrante  de  condenação  e 
dosimetria da pena sem observância à regra da maioria em virtude do 
uso da técnica do voto médio.

É como voto.
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Vista

08/04/2025 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 252.522 SÃO 
PAULO

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
AGTE.(S) :TADEU RODRIGUES JORDAN 
ADV.(A/S) :TADEU RODRIGUES JORDAN 
ADV.(A/S) :VERONICA ABDALLA STERMAN 
ADV.(A/S) :LARYSSA FERREIRA NEVES 
ADV.(A/S) :KARIME ESMAIL RAMES TOHME 
ADV.(A/S) :LUCAS DOTTO BORGES 
AGDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

V I S T A

O  SENHOR  MINISTRO  GILMAR  MENDES -  Presidente,  a 
despeito  da  beleza  do  voto  de  Vossa  Excelência,  considerando  a 
importância da matéria e o caráter quase inusitado da votação ocorrida, 
pedirei vista, prometendo trazer já na próxima sessão.
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Debate

08/04/2025 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 252.522 SÃO 
PAULO

DEBATE

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI:
Senhor  Presidente,  não  sei  se  estarei  sendo  inconveniente  com  o 

pedido de vista do Ministro Gilmar Mendes ‒ sempre respeitamos ‒, mas 
não veria incongruência se Sua Excelência, eventualmente, concordar ‒ 
Vossa  Excelência,  o  Relator  e  o  Presidente  da  Turma  também  ‒, 
evidentemente,  com  o  Relator,  em  já  determinar  o  ofício  ao  Superior 
Tribunal de Justiça para que julgue. 

Penso que não há um óbice eventual de analisarmos outras questões 
de ofício,  até  porque Vossa Excelência não entrou nas nulidades,  nem 
para dizer se elas aconteceram ou não. Só por uma questão de celeridade 
processual. Estou pensando alto aqui.

O SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES - Eu concordo. Trouxe 
anotações,  Ministro  Toffoli,  com  dúvidas  em  relação  ao  capítulo  do 
acórdão condenatório, no qual o paciente restou condenado como incurso 
no delito tipificado no art. 312, o de peculato, tal como foi sustentado. 

Em suma, não levantaria óbice aqui.  
O  SENHOR  MINISTRO  EDSON  FACHIN  (PRESIDENTE  E 

RELATOR) -  Como  Relator,  também  não  vejo  óbice,  apenas  fico  a 
imaginar  o  desdobramento  processual  de  um  exame  que  se  dará  no 
Superior Tribunal de Justiça, pendente de uma deliberação final aqui no 
habeas, exceto se, digamos assim, cindirmos, por assim dizer, o objeto de 
julgamento: expede-se essa comunicação ao Superior Tribunal de Justiça, 
sem prejuízo da análise das nulidades alegadas diante do pedido de vista 
do eminente Ministro Gilmar Mendes.  

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI:
Sim,  porque,  veja  bem,  ao  acompanhar  Vossa  Excelência,  estou 

acompanhando  na  medida  em  que  também  eu,  talvez,  aqui,  tenha 
preocupações,  tal  qual  levantou  o  Ministro  Gilmar,  mas,  para  uma 
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análise, talvez, de uma concessão de ofício em maior extensão.
De qualquer sorte, a concessão aqui se daria de ofício.
Sem prejuízo de uma análise mais breve, como foi conversado agora 

por  Vossa  Excelência  com  o  eminente  Relator,  não  vejo  óbice  em  se 
determinar que o STJ enfrente, até porque aí não estaríamos a apreciar, 
eventualmente,  algo  de  ofício,  mas  já  com  uma  decisão  do  Superior 
Tribunal de Justiça. E acho que não há prejuízo à defesa. 

O SENHOR JULIANO BREDA (ADVOGADO) - Não, acredito que 
não, Ministro. Não sei se o STJ conseguirá apreciar até o dia 22, e a defesa 
espera que o Ministro Gilmar consiga convencê-los, não é? Mas não vejo 
prejuízo, não.  

O SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES - Esse é um caso que, 
como já foi relatado, impressiona. Impressiona por conta das questões, 
das normas do regimento, da participação da presidente na votação e dos 
resultados. Eu acho que talvez um dos grandes enigmas, eu nem conheço 
escritos  muito  relevantes  sobre isso,  mas um dos grandes enigmas do 
nosso  Direito,  certamente  do  Direito  Processual,  o  direito  judicial,  é  a 
questão do voto médio. 

O  SENHOR  MINISTRO  EDSON  FACHIN  (PRESIDENTE  E 
RELATOR) - Sem dúvida.

O SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES - E isso aplicado ao 
Direito Penal, então, ganha uma conotação.

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI: (CANCELADO). 
O  SENHOR  MINISTRO  EDSON  FACHIN  (PRESIDENTE  E 

RELATOR) - Sem dúvida, até porque o exemplo citado na tribuna entre o 
roubo e o furto fala por si só. 

Agora, quanto ao desate deste julgamento, a única ponderação que 
faço é que, se por hipótese, eventualmente, nada obstante a maioria que 
hoje  se  formou  e,  obviamente,  com  o  pedido  de  vista,  os  votos  e  as 
circunstâncias  poderão  ser  reavaliados  a  partir  do  voto-vista, 
eventualmente, se este Tribunal conceder a ordem de ofício em toda sua 
extensão,  creio  que  isso  tornaria  eventualmente  prejudicada a  própria 
apreciação pelo Superior Tribunal de Justiça. 
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Considerando que temos uma sessão já no horizonte marcada e que 
não  há  uma  alteração  fática  do  ponto  de  vista  do  agravante,  eu 
ponderaria se não deveríamos deixar, por ora, desta forma. 

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI:
Foi só um pensamento em voz alta.
O  SENHOR  MINISTRO  EDSON  FACHIN  (PRESIDENTE  E 

RELATOR) - E agradeço a Vossa Excelência, porque é importante. Vossa 
excelência presidiu esta Turma mais de uma vez, presidiu o Tribunal, tem 
uma  experiência  imensa,  e  é  uma  contribuição  grande  nesse  sentido. 
Agradeço a Vossa Excelência e, quiçá, desatemos a controvérsia por tudo 
e em tudo no dia 22.

Portanto,  com  a  aquiescência  dos  eminentes  Pares,  mantenho  a 
proclamação do resultado parcial, tal como enunciado. 

Agradeço as sustentações orais, com os nossos cumprimentos.
Essa  é  a  proclamação  para  este  Agravo  Regimental  no  Recurso 

Ordinário  de  Habeas  Corpus  252.522,  já  com  orientação  à  Senhora 
Secretária para incluir como o primeiro da pauta dia 22, a próxima sessão. 

Muito obrigado!
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Extrato de Ata - 08/04/2025

SEGUNDA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 252.522
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
AGTE.(S) : TADEU RODRIGUES JORDAN
ADV.(A/S) : TADEU RODRIGUES JORDAN (388230/SP)
ADV.(A/S) : VERONICA ABDALLA STERMAN (257237/SP)
ADV.(A/S) : LARYSSA FERREIRA NEVES (444560/SP)
ADV.(A/S) : KARIME ESMAIL RAMES TOHME (479854/SP)
ADV.(A/S) : LUCAS DOTTO BORGES (386685/SP)
AGDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), que 
não conhecia do  writ, mas concedia a ordem de  habeas corpus, de 
ofício, em menor extensão para, afastando o óbice ao conhecimento 
da  impetração,  determinar  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça 
examinasse as razões contidas na impetração do HC 868.820/SP, no 
que foi acompanhado pelos Ministros André Mendonça, Nunes Marques 
e Dias Toffoli, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar Mendes. 
Falaram, pelo agravante, o Dr. Juliano Breda e, pelo Ministério 
Público Federal, o Dr. Paulo Vasconcelos Jacobina, Subprocurador-
Geral  da  República.  Presidência  do  Ministro  Edson  Fachin.  2ª 
Turma, 8.4.2025.

Presidência do Senhor Ministro Edson Fachin. Presentes à 
sessão os Senhores Ministros Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes 
Marques e André Mendonça.

Subprocurador-Geral  da  República,  Dr.  Paulo  Vasconcelos 
Jacobina.

Hannah Gevartosky
Secretária
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Voto Vista

22/04/2025 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 252.522 SÃO 
PAULO

V O T O – V I S T A

O  SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES:  Trata-se  de  agravo 
regimental interposto pela defesa do paciente Tadeu Rodrigues Jordan 
(eDOC 90) em face de decisão do eminente Relator que negou seguimento 
ao recurso ordinário em habeas corpus (eDOC 86).

Perante o Superior Tribunal  de Justiça (STJ),  a defesa do paciente 
impetrou  habeas corpus  (eDOC 2) arguindo uma série de nulidades em 
que supostamente teria incorrido o Órgão Especial do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região (TRF3) no momento da proclamação do resultado do 
julgamento da Ação Penal  5021828-44.2020.4.03.0000,  ocasião em que o 
paciente restou condenado a 20 anos de reclusão e 80 dias-multa como 
incurso  nos  delitos  de  peculato  (CP,  art.  312),  corrupção  passiva 
qualificada (CP, art. 317, § 1º), organização criminosa (Lei 12.850/2013, art. 
2º, caput e § 4º, II) e lavagem de dinheiro (Lei 9.613/1998, art. 1º, caput e § 
4º), todos em concurso material (CP, art. 69). Transcrevo, no que importa, 
a ementa do acórdão condenatório objeto desta impetração:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  OPERAÇÃO 
WESTMINSTER.  QUESTÕES  DE  ORDEM  AFASTADAS. 
PRELIMINARES  REJEITADAS.  PECULATO.  CORRUPÇÃO 
PASSIVA.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  LAVAGEM  DE 
ATIVOS.  OBSTRUÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  DE 
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  MATERIALIDADE  E 
AUTORIA.  COMPROVAÇÃO.  CORRUPÇÃO  ATIVA. 
ABSOLVIÇÃO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  CONCURSO  DE 
CRIMES.  CONTINUIDADE  DELITIVA.  EFEITOS  DA 
CONDENAÇÃO. REPARAÇÕES. [...]

- A Operação Westminster apurou crimes relacionados à 
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21ª Vara Cível da Justiça Federal de São Paulo/SP, tendo sido 
denunciados  juiz  federal,  diretor  de  secretaria,  perito, 
advogadas  privadas,  advogado  privados  e  empresário,  cada 
qual por seus envolvimentos em peculato, corrupção passiva e 
ativa, organização criminosa, lavagem de dinheiro e obstrução 
de  investigação  de  organização  criminosa.  Em  suma,  pelo  
modus operandi,  eram selecionados processos judiciais por seu 
montante econômico,  para então serem oferecidas facilidades 
ou impostas dificuldades na tramitação processual, e também 
para obtenção de vantagens em outros procedimentos ilícitos.

- Designada a realização de perícia judicial, os honorários 
correspondentes  foram partilhados entre o expert,  o  juiz  e  o 
diretor de secretaria,  prática que o colegiado entendeu como 
crime  de  peculato  pelas  circunstâncias  nas  quais  a  prova 
pericial  foi  determinada,  vencidas  divergências  pela 
atipicidade.  O  crime  do  art.  312  do  Código  Penal  não  se 
restringe a  valores pertencentes  à administração pública  pois 
alcança aqueles derivados de funções estatais, de modo que os 
montantes apropriados pelos corréus têm origem pública, não 
podendo ser vistos sob o ângulo meramente privado e de livre 
disposição pelo perito, pois compunham projeto criminoso.

-  De um lado,  juiz  federal,  diretor  de secretaria,  perito, 
advogado e advogadas privadas; de outro lado, advogados e 
empresário.  O  objeto  da  negociação  foi  o  tempo  para 
recebimento  de  valores  em  ações  judiciais  multimilionárias: 
pagando  propina,  a  disponibilização  seria  acelerada;  não 
pagando,  o  interessado  esperaria  ou  teria  desfavor  no 
processamento  de  seu  feito  judicial.  O  tempo  para  receber 
valores  é  valioso  e  moveu  os  corréus,  todos  com  estatura  e 
conhecedores  da  tramitação  de  ações  judiciais  e  do 
funcionamento  do  Poder  Judiciário.  No  c.Órgão  Especial, 
prevaleceu  o  entendimento  pela  configuração  do  crime  de 
corrupção  passiva  (art.  317  do  Código  Penal),  vencida 
divergência  pela  caracterização  de  concussão  (art.  316  do 
Código  Penal),  o  que  implicou  na  absolvição  dos  corréus 
acusados  de  corrupção  ativa  (art.  333  do  Código  Penal), 
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também  considerado  posicionamento  minoritário  quanto  à 
conduta de advogado e de empresário não constituir infração.

- Formou-se maioria pelo crime de organização criminosa 
porque  as  provas  indicam  estrutura  ordenada  e  divisão  de 
tarefas,  com estratégias montadas por juiz federal,  diretor de 
secretaria,  perito  e  advogadas  (absolvido  o  advogado 
denunciado),  que selecionavam processos judiciais com cifras 
expressivas,  contatavam  partes  privadas  com  métodos  de 
abordagem  para  solicitar  propinas  e  utilizavam  modos 
estruturados  de  pagamento,  de  partilha,  e  de  ocultação  das 
verbas criminosas. O delito do art. 2º da Lei nº 12.850/2013, não 
exige  trânsito  de  recursos  em  paraísos  fiscais,  criminosos 
distribuídos em diferentes partes do mundo, assembleia geral e 
hierarquia  corporativa  (com  diretorias,  gerências  e  setores), 
nem que seus componentes participem de todas as operações 
do  esquema  permanente.  Há  organizações  criminosas  de 
diferentes portes e que funcionam em células individualizadas 
e  conhecidas  apenas  por  superiores  no  comando hierárquico 
delitivo, justamente como proteção da estruturação criminosa. 
O  esquema  criminoso  empreendido  na  21ª  Vara  Federal  foi 
estruturado  e  executado  por  pessoas  cultas  e  com expertises 
complementares,  consumando  o  crime  de  organização 
criminosa (art. 2º da Lei nº 12.850/2013), vencida minoria que 
afirmou se tratar de associação criminosa (art. 288 do Código 
Penal).

-  “Esconder” recursos em contas de terceiros,  por si  só, 
não  é  crime  para  a  Lei  nº  9.613/1998,  nem  os  torna  com 
aparência lícita para fins da materialidade do crime de lavagem 
de ativos, mas esse posicionamento minoritário ficou vencido 
porque a maioria se formou pela consumação da lavagem de 
ativos diante de engenharia que procurou ocultar e tornar lícito 
o  produto  de  crimes  antecedentes.  Os  autos  apontam  a 
existência  de  contratos  de  prestação  de  serviços  fictícios  de 
advocacia  e  de  contabilidade  para  dar  aparência  lícita  a 
pagamentos de propina, fracionamento de depósitos de verbas 
criminosas para não chamar a atenção do COAF, creditamento 
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de valores em conta de terceiros, uso de cartão e de celular em 
nome desses terceiros, pagamento de contas e de prestações de 
imóveis,  assim  como  outras  providências  que,  somadas  e 
articuladas, configuram o crime da Lei nº 9.613/1998. A lavagem 
de ativos não exige uma única via de procedimento, porque é 
da combinação de medidas que advém a caracterização desse 
delito  atrelado  a  crime  antecedente.  A  maioria  do  c.Órgão 
Especial condenou juiz, diretor de secretaria, perito e advogada, 
restando absolvida uma advogada denunciada.

-  Houve  obstrução  de  investigação  de  organização 
criminosa  imputada  ao  juiz  federal  (art.  2º,  §1º,  da  Lei  nº 
12.850/2013),  vencido o entendimento pela mera ocultação de 
provas e pela inexigência de o acusado produzir prova contra 
si.  É  incontroversa  a  utilidade  que  smartphones  tiveram  na 
sequência  de  crimes  que  vinham  sendo  praticados,  e  o  juiz 
sabia  as  informações  que  estavam  nos  celulares  dos  quais 
tentou se desfazer quando a Polícia entrou em seu apartamento. 
Mesmo considerado como crime material,  o delito  do art.  2º, 
§1º, da Lei nº 12.850/2013 se consuma para quem “impede” ou, 
de  qualquer  forma,  “embaraça”  a  investigação  de  infração 
penal que envolva organização criminosa: impedir é sinônimo 
de inviabilizar (no todo ou em parte); e embaraçar corresponde 
a  dificultar  de  modo  relevante  (para  se  distinguir  da  mera 
ocultação). Ao atirar os smartphones para que se perdessem nas 
tubulações  de  sua  residência  ou  que  fossem  danificados,  a 
conduta do réu ganhou autonomia criminosa como embaraço 
consumado  à  investigação  de  organização  criminosa,  sendo 
certa a dificuldade que a Polícia teve para recuperar dados e 
informações contidas nesses aparelhos e em seus aplicativos.

- Na dosimetria da pena, o voto médio é pela continuidade 
delitiva  nos  crimes  de  corrupção  passiva  (art.  71  do  Código 
Penal),  pois  os  autos  mostram  3  negociações  envolvendo  o 
processamento de 2 ações judiciais da mesma empresa. Embora 
sejam ações judiciais distintas,  propriedades rurais diversas e 
valores  diferentes,  há  uma  cadeia  de  negociações  entre  os 
corréus,  traduzindo  mesmas  condições  de  lugar,  maneira  de 
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execução e outras semelhantes. A ausência de simetria de tempo 
se deu em razão dos estágios processuais e das dinâmicas de 
negociação, mas sempre com o mesmo modus operandi do pacote 
de transações.

- Pelo voto médio, quanto à lavagem de ativos feita pelo 
juiz e pelo diretor de secretaria, está configurado o concurso de 
2 delitos por intermédio de organização criminosa (art. 1º, caput 
e  §  4º,  da  Lei  nº  9.613/1998),  correspondentes  aos  crimes 
antecedentes  de  peculato  e  de  corrupção  passiva.  A 
estruturação  para  ocultar  e  para  dar  aparência  lícita  aos 
recursos  advindos  de  atividades  criminosas  tem  relação 
objetiva com as modalidades de crimes antecedentes, de modo 
que:  não há crime único para a  Lei  nº  9.613/1998 se existem 
espécies distintas de crimes antecedentes; se o produto de um 
único crime antecedente é recebido em parcelas, a lavagem não 
se  multiplica  em  cada  uma  dessas  prestações  somente  pela 
utilização do mesmo esquema de ocultação. No caso dos autos, 
a  engenharia  necessária  para  a  materialização  do  crime  de 
lavagem de ativos advém das articulações para recebimento dos 
produtos dos delitos praticados pela organização criminosa.

- Quanto ao crime de organização criminosa, a chefia pelo 
juiz  dá ensejo à agravante prevista no art.  2º,  §  3º  da Lei  nº 
12.850/2013, inaplicável à uma corré por não estar comprovada 
sua ascendência quanto à outra corré (sua sobrinha). Afastada a 
causa  de  aumento  prevista  no  art.  art.  327,  §  2º,  do  Código 
Penal,  porque é  incorreto  apenar o diretor  de secretaria  com 
mais rigor comparado ao magistrado que o chefiava. Não incide 
a  agravante  do  art.  62,  IV,  do  Código  Penal,  ao  crime  de 
organização criminosa no caso dos autos, pois o pagamento ou 
a promessa de recompensa é inerente aos crimes praticados e 
punidos nesta ação penal.

- Os pedidos formulados na denúncia são parcialmente 
procedentes  para,  pelo  voto  médio,  condenar  os  réus 
Leonardo Safi de Melo (39 anos, 8 meses e 6 dias de reclusão e 
164 dias-multa), Divannir Ribeiro Barile (35 anos, 10 meses e 
26  dias  de  reclusão,  e  de 150 dias-multa),  Tadeu Rodrigues 
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Jordan (20 anos de reclusão e 80 dias-multa), Deise Mendroni 
de Menezes (17 anos, 1 mês e 2 dias de reclusão e 67 dias-
multa)  e  Clarice  Mendroni  Cavalieri  (9  anos,  4  meses  e  27 
dias-multa).  Absolvidos  os  acusados  Paulo  Rangel  do 
Nascimento  (organização  criminosa),  César  Maurice 
Karabolad Ibrahim (corrupção ativa), José João Abdalla Filho 
(corrupção ativa)  e Clarice  Mendroni Cavalieri  (lavagem de 
ativos). [...] (grifo nosso).

Após  a  instrução  do  writ,  sobreveio  deliberação  unânime  da  5ª 
Turma do STJ não conhecendo da impetração sob o fundamento de que a 
via  do  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizada  como  sucedâneo  recursal 
(eDOC 45). 

Contra  essa  decisão,  o  paciente  interpôs  o  recurso  ordinário  ora 
submetido a esta Corte, reiterando, em síntese, as razões que constavam 
de sua petição inicial (eDOC 56).

Em  sede  monocrática,  o  Relator  negou  seguimento  ao  recurso 
ordinário  em  habeas  corpus  sob  o  fundamento  de  que  a  matéria  nele 
suscitada “não foi previamente examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, de  
modo que o conhecimento originário por esta Corte configuraria supressão de  
instância”  e  de  que  “não  se  trata  de  decisão  manifestamente  contrária  à  
jurisprudência do STF, ou de flagrante hipótese de constrangimento ilegal”, não 
sendo o caso de concessão da ordem de ofício (eDOC 86, p. 3 e 5).

A defesa técnica do paciente, então, interpôs o agravo regimental ora 
apreciado,  sustentando,  mais  uma vez,  a  necessidade de concessão da 
ordem, pois o julgamento realizado pelo Órgão Especial do TRF3 teria 
incorrido  em  uma  série  de  nulidades,  a  saber:  (i)  participação  da 
Desembargadora  Presidente  na  votação;  (ii)  ausência  de  obtenção  de 
alegado quórum deliberativo qualificado (maioria absoluta dos membros 
do colegiado); (iii) utilização equivocada da técnica de decisão do voto 
médio  para  apuração  de  condenação  pelo  delito  de  peculato;  (iv) 
utilização  equivocada  da  técnica  de  decisão  do  voto  médio  para 
dosimetria da pena do delito de peculato; (v) ausência de revisor; e (vi) 
suposta ausência de conexão entre a pretensão punitiva movida contra o 
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paciente  e  aquela  movida  contra  o  corréu  detentor  de  foro  por 
prerrogativa de função (eDOC 90).

Iniciado o julgamento neste órgão colegiado, o eminente Relator 
apresentou voto em que reconsiderou parcialmente a decisão recorrida 
para conceder a ordem de habeas corpus de ofício e determinar ao STJ 
que aprecie a impetração apresentada perante aquela Corte.

O voto  do Relator  foi  acompanhado pelos  demais  Ministros  da 
Segunda Turma. Pedi vista dos autos para analisar a matéria de forma 
mais detida.

É o breve relato dos fatos processuais relevantes. Passo ao voto que 
irei apresentar para acompanhar a posição do eminente Relator, porém 
com algumas considerações em relação ao mérito da impetração, tendo 
em vista a plausibilidade dos argumentos suscitados e a necessidade de 
incorporá-los para a conclusão a que cheguei em relação à necessidade 
de concessão da ordem.

Antes, porém, de analisar os argumentos de mérito da impetração, 
observo que, após o julgamento da ação penal pelo Tribunal originário, a 
defesa de diversos corréus e o Ministério Público interpuseram múltiplos 
recursos especiais e extraordinários discutindo inúmeros temas tratados 
pelo acórdão condenatório – todos  admitidos pela Vice-Presidência do 
TRF3 (AP 5021828-44.2020.4.03.0000, decisão da Vice-Presidência do TRF3 
de  23.9.2024).  Atualmente,  o  feito  encontra-se  no  STJ,  concluso  ao 
Ministro  Messod  Azulay,  relator  dos  diversos  recursos  especiais 
interpostos (REsp 2.183.509/SP).

Portanto,  sem  prejuízo  da  apreciação  que  esta  Corte  fará  das 
diversas  matérias  suscitadas pelas  partes  e  pelo  Ministério  Público no 
âmbito  de  seus  recursos  extraordinários,  quando  estas  questões 
eventualmente  chegarem  ao  Colegiado  pela  via  recursal  adequada, 
entendo ser o caso de concessão parcial da ordem, ante a plausibilidade 
das  alegações  de  manifesta  ilegalidade  na  apuração,  pelo  Órgão 
Especial  do  TRF3,  do  voto  médio  que  resultou  na  condenação  do 
paciente pelo delito tipificado no art.  312 do CP (peculato),  as  quais 
deverão ser objeto de análise por parte do STJ independentemente da 
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apreciação de temas semelhantes no âmbito dos recursos especiais  e 
extraordinários já interpostos.  

A esse  respeito,  transcrevo  o  que  constou  do  acórdão  do  Órgão 
Especial do TRF3 no tocante à condenação do paciente:

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 
indicadas,  Prosseguindo  no  julgamento,  após  o  voto  do 
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA (convocado para 
compor  quórum),  acompanhando  o  voto  do  Desembargador 
Federal WILSON ZAUHY, foi proclamado o seguinte resultado: 
[...]

Por  maioria,  julgou  parcialmente  procedente  a  ação 
penal,  para condenar  os  réus Leonardo Safi  de Melo (pena 
total de 39 anos, 8 meses e 6 dias de reclusão e 164 dias-multa), 
Divannir  Ribeiro  Barile  (35  anos,  10  meses  e  26  dias  de 
reclusão,  e  de  150 dias-multa),  Tadeu Rodrigues  Jordan (20 
anos  de  reclusão  e  80  dias-multa),  Deise  Mendroni  de 
Menezes (17 anos, 1 mês e 2 dias de reclusão e 67 dias-multa) e 
Clarice Mendroni Cavalieri (9 anos, 4 meses e 27 dias-multa), 
nos termos do voto médio apresentado pelo Desembargador 
Federal  CARLOS  FRANCISCO  (convocado  para  compor 
quórum). 

 Foram proferidos os seguintes votos: 
1. Desembargadora  Federal  THEREZINHA  CAZERTA 

(Relatora),  acompanhada  pelos  Desembargadores  Federais 
CONSUELO YOSHIDA, INÊS VIRGÍNIA e LUIZ STEFANINI, 
votaram  no  sentido  de  julgar  procedente  a  ação  penal, 
condenando os réus: [...]

Tadeu Rodrigues Jordan, às penas definitivas de 20 (vinte) 
anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 83 (oitenta e 
três)  dias-multa,  fixados no valor  de  4/5  (quatro  quintos)  do 
salário-mínimo,  em  regime  inicial  fechado,  denegadas  a 
substituição por restritiva de direitos e a suspensão condicional 
da pena, como incurso nas penas dos art. 312, caput, do Código 
Penal; art. 317, caput e § 1.º, do Código Penal; art. 2.º, caput e § 
4.º, inciso II, da Lei n.º 12.850/13; e art. 1.º, caput e § 4.º, da Lei 
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n.º  9.613/98,  todos  em  concurso  material  (art.  69  do  Código 
Penal);  [...]

2. Desembargador  Federal  WILSON  ZAUHY, 
acompanhado  pelos  Desembargadores  Federais  PEIXOTO 
JUNIOR  e  MARCELO  SARAIVA  (convocado  para  compor 
quórum),  votaram  no  sentido  de  julgar  parcialmente 
procedente a ação penal para o efeito de: [...]

Condenar  o  réu  Tadeu  Rodrigues  Jordan  às  penas 
definitivas de 6 (seis) anos de reclusão e 22 (vinte e dois) dias-
multa, fixado o valor do dia-multa em 4/5 (quatro quintos) do 
salário-mínimo vigente ao tempo dos fatos, como incurso nas 
penas do art. 317, caput do Código Penal (corrupção passiva) e 
art.  288  do  Código  Penal  (associação  criminosa),  conforme 
desclassificação  do  crime  de  organização  criminosa  (art.  2.º, 
caput e § 4.º, inciso II da Lei n.º 12.850/13), empreendida com 
fulcro na autorização constante do art. 383 do CPP, ambos em 
concurso material (art. 69 do Código Penal), com estipulação do 
regime  inicial  semiaberto;  Absolver  o  réu  Tadeu  Rodrigues 
Jordan  da  acusação  de  ter  incorrido  na  conduta  descrita  no 
artigo  312  do  Código  Penal  (peculato),  com  fundamento  no 
artigo  386,  III  do  Código  de  Processo  Penal;  Absolver  o  réu 
Tadeu  Rodrigues  Jordan  da  acusação  de  ter  incorrido  na 
conduta descrita no art.  1.º,  caput e § 4.º,  da Lei  n.º  9.613/98 
(lavagem de ativos),  com fundamento no art.  386,  inc.  III  do 
CPP; [...]

3. Desembargador  Federal  CARLOS  DELGADO, 
acompanhado  pelos  Desembargadores  Federais  ANDRÉ 
NEKATSCHALOW (convocado para compor quórum), PAULO 
FONTES  (convocado  para  compor  quórum)  e  MARLI 
FERREIRA,  votaram  no  sentido  de  julgar  parcialmente 
procedente a ação penal para: [...]

Condenar o réu Tadeu Rodrigues Jordan, pela prática: 1) 
do  crime  de  concussão,  consistente  em  exigir  vantagem 
indevida para a apuração do montante devido em processo em 
fase  de  cumprimento  de  sentença,  da  Empreendimentos 
Litorâneos, mediante a aplicação do artigo 383 do Código de 
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Processo Penal, reclassificação da tipificação penal constante da 
denúncia como inserida no artigo 312, caput, do Código Penal, 
e, diante disso, como incurso nas penas cominadas no caput, do 
artigo  316,  do  Código  Penal,  totalizando,  para  este  delito,  a 
pena final  privativa de liberdade em 2 (dois)  anos  e  8 (oito) 
meses  de reclusão,  e  18  (dezoito)  dias  multa,  fixados em 4/5 
(quatro quintos) de 1 (um) salário-mínimo cada um; 2) do crime 
de  concussão,  consistente  em  exigir  vantagem  indevida 
representada  pelo  pagamento  de  propina  de  0,9%  (nove 
décimos percentual), a serem obtidos mediante a expedição de 
precatório  da  Empreendimentos  Litorâneos,  mediante  a 
aplicação  do  artigo  383  do  Código  de  Processo  Penal, 
reclassificação da tipificação penal constante da denúncia como 
inserida no artigo 317, caput, do Código Penal, e, diante disso, 
como incurso nas penas cominadas no caput, do artigo 316, do 
Código Penal, pena final privativa de liberdade em 2 (dois) anos 
e 8 (oito) meses de reclusão e 18 (dezoito) dias multa, fixados 
em 4/5 (quatro quintos) de 1 (um) salário-mínimo cada um; 3) 
do  crime  de  organização  criminosa,  em concurso  de  agentes 
com os corréus Leonardo Safi de Melo, Divannir Ribeiro Barile 
e Deise Mendroni de Menezes,  e,  diante disso, como incurso 
nas penas cominadas no caput do artigo 2º, da Lei nº 12.850/13, 
pena final privativa de liberdade para este delito totaliza os 4 
(quatro)  anos e 01 (um) mês de reclusão,  e  18 (dezoito)  dias 
multa,  fixados  em  4/5  (quatro  quintos)  de  1  (um)  salário-
mínimo cada um; 4) do crime de lavagem de capitais e, diante 
disso, como incurso nas penas cominadas no caput do artigo 1º, 
da Lei nº 9.613/98, pena final privativa de liberdade para este 
delito totaliza 4 (quatro) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de 
reclusão, e 20 (vinte) dias multa, fixados em 4/5 (quatro quintos) 
de 1 (um) salário-mínimo cada um; Nos termos do artigo 69 do 
Código Penal, chega-se ao resultado final, para a pena privativa 
de liberdade, aos 13 (treze) anos, 11 (meses) meses e 20 (vinte) 
dias  de  reclusão  e,  para  a  pena  pecuniária  de  74  (setenta  e 
quatro) dias multa fixados em 4/5 (quatro quintos) de 1 (um) 
salário-mínimo  cada  um,  regime  inicial  de  cumprimento  de 
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pena o fechado.  [...]
4. Desembargador  Federal  CARLOS  FRANCISCO 

(convocado  para  compor  quórum),  acompanhado  pela 
Desembargadora  Federal  MARISA  SANTOS,  votaram  no 
sentido de julgar  parcialmente procedente  a  ação penal  para 
condenar: [...]

3.  Tadeu  Rodrigues  Jordan  Peculato  no  caso 
Empreendimentos Litorâneos: acompanhou a relatora e aplicou 
as penas definitivas de 4 anos de reclusão e de 20 dias-multa; 
Corrupção  passiva  no  caso  Empreendimentos  litorâneos: 
acompanhou a relatora e aplicou as penas definitivas de 6 anos 
de  reclusão  e  de  29  dias-multa;  Organização  criminosa:  na 
primeira fase, adotou a pena-base estipulada pela relatora de 4 
anos de reclusão e 13 dias-multa. Na segunda fase, entendeu 
inaplicável a agravante do art. 62, IV, do Código Penal. E, na 
terceira fase, assim como a relatora, aplicou a causa de aumento 
do  art.  2º,  §4º,  II,  da  Lei  12.850/2013  pelo  concurso  de 
funcionário  público,  na  fração  de  1/3,  chegando  às  penas 
definitivas de 5 anos e 4 meses de reclusão, e de 17 dias-multa; 
Lavagem  de  ativos  no  peculato  do  caso  Empreendimentos 
Litorâneos: manteve todos os parâmetros adotados pela relatora 
para fixar as penas definitivas de 4 anos e 8 meses de reclusão, e 
de  14  dias-multa;  No  total,  aplicou  ao  réu  Tadeu  Rodrigues 
Jordan as penas de 20 anos de reclusão e de 80 dias-multa, em 
regime fechado (eDOC 6 – grifo nosso).

Como se  vê,  o  Órgão  Especial  do  TRF3,  que  é  composto  por  18 
(dezoito)  Desembargadores  Federais  e  presidido  pelo  Presidente  do 
Tribunal (RITRF3, art. 2º, § 2º), julgou o feito originário com apenas 12 
(doze)  de  seus  membros  mais  a  Presidente  da  Corte  –  quórum 
deliberativo mínimo para a apreciação de ações penais originárias, nos 
termos de seu regimento (RITRF3, art. 154, parágrafo único). Além disso, 
a deliberação se deu por maioria de votos e verificou-se a formação de 
quatro correntes de voto distintas.

No  que  se  refere  especificamente  ao  paciente,  verificou-se  a  sua 
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condenação pelos  delitos  de  peculato  (CP,  art.  312),  corrupção passiva 
qualificada (CP, art. 317, § 1º), organização criminosa (Lei 12.850/2013, art. 
2º, caput e § 4º, II) e lavagem de dinheiro (Lei 9.613/1998, art. 1º, caput e § 
4º), todos por maioria de votos.

Quanto à imputação de corrupção passiva qualificada, o paciente foi 
condenado  por  maioria  de  9  (nove)  votos  pela  condenação  contra  4 
(quatro) votos que entendiam ser o caso de reclassificação para o delito de 
concussão (CP, art. 316).

Quanto  à  imputação  de  lavagem  de  dinheiro,  o  paciente  foi 
condenado por maioria de 10 (dez) votos pela condenação contra 3 (três) 
votos que o absolviam. 

Quanto  à  imputação  de  organização  criminosa,  o  paciente  foi 
condenado por maioria de 10 (dez) votos pela condenação contra 3 (três) 
votos  que  entendiam  ser  o  caso  de  reclassificação  para  o  delito  de 
associação criminosa (CP, art. 288).

Por fim, quanto à imputação de peculato, observou-se a ocorrência 
de significativa dispersão de votos, com a formação de três correntes de 
votos distintas – e, a meu ver, inconciliáveis entre si.

A Desembargadora Therezinha Cazerta, Relatora do feito, votou pela 
condenação do paciente pelo delito de peculato (CP, art. 312) e aplicou-lhe 
a pena de 4 anos de reclusão e 20 dias-multa, sendo acompanhada por 
outros 5 (cinco) desembargadores.

Já o Desembargador Wilson Zauhy abriu divergência e votou pela 
absolvição do paciente quanto à referida imputação, sendo acompanhado 
por outros 2 (dois) desembargadores.

Por  fim,  o  Desembargador  Carlos  Delgado  abriu  uma  segunda 
corrente divergente e votou no sentido da condenação do paciente após a 
reclassificação para o delito de concussão (CP, art. 316), aplicando-lhe a 
pena  de  2  anos  e  8  meses  de  reclusão  e  18  dias-multa,  vindo  a  ser 
acompanhado por outros 3 (três) desembargadores.

Verificou-se,  portanto,  a  formação  de  três  correntes  de  votos:  6 
(seis)  votos  pela  condenação  por  peculato;  4  (quatro)  votos  pela 
condenação por concussão; e 3 (três) votos pela absolvição.
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Embora  nenhuma  das  três  correntes  tenha  alcançado  a  maioria 
simples   de  7  (sete)  votos  a  partir  do  número  total  de  13  (treze) 
Desembargadores votantes, acabou prevalecendo, mediante a alegada 
utilização da técnica do voto médio, o resultado mais desfavorável ao 
paciente: a sua condenação por peculato a 4 anos de reclusão e 20 dias-
multa – justamente a conclusão da corrente composta por 6 (seis) votos 
que foi capitaneada pelo voto da Desembargadora Relatora. 

Conforme esclarecido pelo Desembargador Carlos Francisco, Relator 
designado  do  acórdão  condenatório  e  autoridade  responsável  pela 
apresentação  das  informações  neste  processo  (eDOC  24),  os  critérios 
utilizados pelo Tribunal de origem para a apuração do voto médio foram 
explicitados  por  ocasião  da  apreciação  dos  embargos  de  declaração 
opostos pelas partes. 

Deste segundo acórdão do Órgão Especial do TRF3, colho o seguinte 
excerto  do  voto  condutor  da  unanimidade  que  bem  explicita  os 
parâmetros utilizados na aferição do voto médio pela Corte:

Antes de analisar cada um dos argumentos apresentados 
nos  recursos  interpostos,  vejo  necessário  fazer  os  seguintes 
esclarecimentos sobre os critérios adotados por este colegiado 
para a aplicação do voto-médio, aspecto apontado em muitos 
embargos de declaração ora postos em julgamento.

Verificando o conteúdo de todas as notas de degravação 
do julgamento, encaminhadas pelo Setor de Transcrição – TTRA 
desta C. Corte Regional,  acostadas a partir do documento ID 
267810633, albergando os IDs 267810675, 267810676, 267810678, 
267810679, 267812233 e 267812235, de fato não há menção geral 
aos  critérios  adotados para  o  voto-médio,  muito  embora tais 
padrões estejam claros em vista de cada uma das circunstâncias 
nas  quais  essa técnica  de decisão foi  empregada.  O  acórdão 
embargado mostra-se omisso nesse ponto, e, por isso, deve ser 
integrado  (por  consequência,  levando  ao  acolhimento  dos 
aclaratórios  que  acusam  esse  ponto).  Passo  à  integração  do 
julgado.

O  voto-médio  (ou  intermediário)  é  técnica  de  decisão 
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exigida para a conclusão de julgamento por colegiado que não 
alcança  a  maioria  de  votos  em  determinado  ponto.  Não  há 
previsão geral no CPP sobre os critérios para aplicação do voto-
médio, e, por isso, assim como em muitas outras matérias, seus 
parâmetros  ficam  substancialmente  confiados  a  construções 
jurídicas lógico-racionais formuladas por julgadores.

É claro que a noção de “médio” contém um delimitador 
quantitativo, devendo se situar dentre os extremos (máximo e 
mínimo)  colhidos  em julgamento,  mas  também não  significa 
que  o  ponto  de  equilíbrio  seja  sempre  encontrado  por  uma 
imaginária “metade” se nenhum voto foi lançado nesse sentido, 
e nem em simples relação “continente-conteúdo”. Portanto, o 
voto-médio é um imperativo para a conclusão de julgamentos 
sem  maioria,  pautado  pela  racionalidade  e  pelas 
funcionalidades do sistema jurídico, e,  sobretudo, pelos votos 
concretamente  proferidos  pelos  magistrados,  sendo  vedada 
qualquer criação artificial baseada em simples média aritmética 
desconectada do conjunto lógico-jurídico adotado no colegiado.

À  míngua  de  regras  gerais  no  CPP  e  de  precedentes 
obrigatórios ou vinculantes, o voto-médio tem sido construído 
pelos colegiados em vista do caso concreto, ora com o auxílio de 
regras regimentais (p. ex., art. 144, § 2º, do Regimento Interno 
do e.TRF2; art. 40, § 6º, do Regimento Interno do e.TRF6; art. 
139,  §  2º,  do  Regimento  Interno  do  e.TJ/SP;  art.  83,  do 
Regimento Interno do e.TJ/RJ; e art. 235, do Regimento Interno 
do e.TJ/RS), ora com inspiração em jurisprudência persuasiva, 
com considerável variação de padrões. Ilustro com os seguintes 
exemplos no e.STF (p. ex., 2ª Turma, HC 138585-AgR (Rel. Min. 
EDSON  FACHIN,  julgado  em  11/09/2017,  PROCESSO 
ELETRÔNICO  DJe-214  DIVULG  20-09-2017  PUBLIC  21-09-
2017;  Inq  2245  QO-QO,  Rel.  Min.  JOAQUIM  BARBOSA, 
Tribunal Pleno, julgado em 06/12/2006, DJe-139 DIVULG 08-11-
2007 PUBLIC 09-11-2007 DJ 09-11-2007 PP-00043 EMENT VOL-
02298-02  PP-01287  RTJ  VOL-00203-01  PP-00034;  e  HC 63353, 
Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, Primeira Turma, julgado em 
12/11/1985, DJ 29-11-1985 PP-21918 EMENT VOL-01402-01 PP-
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12/11/1985, DJ 29-11-1985 PP-21918 EMENT VOL-01402-01 PP-
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00143), no e.STJ (EDcl no AgRg no REsp nº 1.765.139/PR, Rel. 
Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 17/11/2020, DJe 
de 7/12/2020; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.051.480/RS, Rel. Min. 
Laurita  Vaz,  Quinta  Turma,  julgado  em  19/2/2013,  DJe  de 
28/2/2013;  REsp  n.  1.012.187/SP,  Rel.  Min.  Maria  Thereza  de 
Assis  Moura,  Sexta  Turma,  julgado  em  2/9/2008,  DJe  de 
20/10/2008;  HC n.  71.563/RJ,  Rel.  Min.  Nilson  Naves,  Rel.  p/ 
acórdão  Min.  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Sexta  Turma, 
julgado  em  19/6/2007,  DJ  de  10/9/2007,  p.  314;  e  REsp  n. 
13.768/SP, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro, Rel. p/ acórdão 
Min. Assis Toledo, Sexta Turma, julgado em 11/11/1991, DJ de 
17/2/1992, p. 1382) e neste e.TRF (DÉCIMA PRIMEIRA TURMA, 
ApCrim  -  APELAÇÃO  CRIMINAL  -  75346  -  0000499-
61.2011.4.03.6116, Rel. Des. Fed. FAUSTO DE SANCTIS, julgado 
em  24/02/2022,  DJEN  DATA:10/03/2022;  QUARTA  SEÇÃO, 
EIfNu  -  EMBARGOS  INFRINGENTES  E  DE  NULIDADE  - 
64103  -  0001907-02.2011.4.03.6112,  Rel.  Des.  Fed.  JOSÉ 
LUNARDELLI,  julgado  em  30/04/2020,  e-DJF3  Judicial  1 
DATA:08/05/2020;  e  QUARTA SEÇÃO,  EIfNu  -  EMBARGOS 
INFRINGENTES  E  DE  NULIDADE  -  75102  -  0008452-
02.2016.4.03.6181,  Rel.  Des.  Fed.  NINO  TOLDO,  julgado  em 
21/03/2019,  e-DJF3  Judicial  1  DATA:  28/03/2019).  Registro 
especial deve ser feito para o que foi adotado na Ação Penal nº 
470/MG  (“Caso  Mensalão”),  pelo  e.STF,  mas  sem  efeito 
obrigatório ou vinculante.

Logo,  à  míngua  de  previsão  de  regras  em  nosso 
Regimento  Interno,  este  c.Órgão  Especial  valeu-se  de  sua 
competência para utilizar o voto-médio como técnica de decisão 
na presente ação penal, e assim o fez segundo critérios lógico-
racionais aceitáveis e aplicados com coerência e unicidade em 
vista de todas as condenações. Correlato ao voto-médio está o 
modo adotado para a votação.

Sabemos que votações em ações penais como a presente 
podem ser feitas de modo segmentado (“fato por fato, réu por 
réu”, colhendo votos de modo apartado em questões de ordem, 
preliminares,  prejudiciais  de  mérito,  autoria  e  materialidade, 
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dosimetria da pena etc.), de modo global ou abrangente (pela 
análise integral da denúncia e da defesa, e demais penalidades 
reclamadas)  ou,  ainda,  na  forma  mista  (apartando  temas 
processuais daqueles de mérito propriamente dito). A existência 
de acusações de múltiplos crimes atribuídos a vários réus pode 
recomendar  votações  segmentadas,  mas  também  é  certa  a 
possibilidade de cada membro do colegiado proferir seu voto 
na  integralidade  (enfrentando  todas  as  questões  postas  em 
julgamento  de  uma  só  vez),  tal  como  tem  sido  feito 
frequentemente  em  sessões  de  julgamento  nos  tribunais 
brasileiros.

Na  presente  ação  penal,  os  votos  foram  proferidos 
separando questões processuais dos assuntos de mérito,  e a 
proclamação do resultado está pautada nos seguintes critérios: 
1)  o  voto-médio  somente  foi  adotado  na  inexistência  de 
unanimidade ou de maioria em pontos específicos; 2) quando 
o colegiado formou maioria pela  condenação sem, contudo, 
ter maioria sobre o tipo penal aplicável,  o critério utilizado 
pelo colegiado foi a prevalência do tipo penal empregado pela 
maior parte dos votos condenatórios;  3) e,  na dosimetria da 
pena,  o  voto-médio  indicado  foi  extraído  pela  posição 
intermediária dentre aqueles que calcularam a penalidade a 
partir do tipo penal que prevaleceu.

Os padrões lógico-racionais  do voto-médio  empregado 
pelo colegiado, nesta ação penal,  podem ser compreendidos 
no  seguinte  exemplo,  considerando  a  composição  de  13 
julgadores e entendimentos por  condenação (nos tipos X e Y) 
e  por  absolvição:  se  10  votos  afirmam  que  um  acusado 
cometeu delito (X ou Y) e 3 votos o absolvem, os votos da 
minoria (3) não podem levar à absolvição;  se dos  10 votos 
pela condenação, 6 são pela materialidade e autoria do  delito 
X, as conclusões do julgamento não podem se pautar pelos 4 
membros que condenam pelo delito Y; e se há divergência na 
dosimetria  da  pena  dentre  os  6  votos  que  condenam  pelo 
delito  X,  o  voto-médio  deve  corresponder  àquele 
intermediário quanto ao crime X,  não podendo ser  extraído 
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considerando os que votaram pelo delito Y.
Esses  critérios  adotados  pelo  colegiado  preservaram  as 

grandezas jurídicas do direito material e do direito processual, 
sobretudo  a  maioria  formada para  condenar.  Em reforço,  há 
também  tipos  penais  similares  diferenciados  por  graus  de 
pressão do agente (como corrupção passiva e concussão) ou de 
estruturação  (como  associação  criminosa  e  organização 
criminosa), razão pela qual deve ser respeitada a autoridade da 
maioria formada pela condenação neste Órgão Especial. Mesmo 
conformado e interpretado sob primados como presunção de 
não  culpabilidade  e  in  dubio  pro  reo,  o  direito  penal  é 
estruturado  por  padrões  lógico-racionais  que  exigem  a 
prevalência da maioria do colegiado que condena, não podendo 
ser consumida por minoria que absolve.

Os  critérios  extraídos  do  julgamento  deste  colegiado 
também evitam a combinação de leis (condenação pelo delito X 
com  a  pena  do  delito  Y),  o  que  representaria  inaceitável 
deformação do direito positivo com a mistura de condutas e 
sanções distintas (a esse respeito, há a  ratio decidendi do Tema 
169/STF, preservando a legalidade e a separação de poderes). O 
voto-médio é técnica de decisão que não pode ser convertida 
em ferramenta para a distorção do direito positivo.

As conclusões do julgamento desta ação penal  apontam 
que  este  Órgão  Especial  empregou  esses  parâmetros  lógico-
jurídicos  aceitáveis.  Concluída  a  votação  e  proclamado  o 
resultado com a adoção desses critérios, resta apenas integrar o 
julgado com a explicitação dos parâmetros utilizados (eDOC 21, 
p. 14-17 – grifo nosso).

Expostas  as  premissas  que  nortearam  o  acórdão  condenatório, 
entendo que há relevância e plausibilidade nas alegações do impetrante, 
quando aduz que o Tribunal de origem incorreu em possíveis nulidades 
na apuração do voto médio em relação à condenação do paciente pelo 
delito  de  peculato,  a  partir  do  momento  em  que  a  Corte  decidiu:  (i) 
promover indevidamente, com combinação de imputações incompatíveis 
entre  si,  o  agrupamento  de  duas  posições  inconciliáveis  para  fins  de 
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formação de maioria em torno da condenação e; (ii) excluir da dosimetria 
da pena a maioria dos votantes. 

Isso  porque  o  que  se  observa  é  que  o  Tribunal  de  origem  fez 
prevalecer a título de voto médio justamente a posição da corrente que 
votava pelo resultado mais desfavorável ao réu e que não alcançou a 
maioria simples exigida pelo Regimento Interno do TRF3 de 7 (sete) 
votos, o que, por si só, já aponta a manifesta inadequação da técnica 
decisória adotada.

Quanto  à  combinação  de  tipos  inconciliáveis  para  a  formação de 
maioria pela condenação, não se desconhece que a construção de soluções 
colegiadas  por  vezes  se  mostra  complexa  e  tormentosa,  sobretudo 
quando  se  verifica  significativa  dispersão  de  votos,  tal  como  no  caso 
concreto.

Registre-se  que  a  solução  jurídica  para  os  casos  de  significativa 
dispersão de votos  é matéria que não se encontra disciplinada de forma 
expressa  no  Código  de  Processo  Penal.  À  míngua  de  previsão  legal 
específica, trata-se de questão que deve ser resolvida à luz de cada caso 
concreto,  com  fundamento  nas  regras  processuais  correlatas,  as  quais 
exigem  a  manifestação  da  maioria  para  fins  de  condenação,  e  nos 
princípios constitucionais aplicáveis ao processo penal, notadamente os 
princípios do devido processo legal, da legalidade, do contraditório e da 
ampla defesa (art. 5º, caput e incisos XXXIX, LIV, LV), bem como com base 
no postulado do in dubio pro reo que decorre do princípio da presunção de 
inocência (art. 5º, LVII, da CF/88). 

Destaque-se que a doutrina identifica a existência de duas espécies 
de dispersão de votos no âmbito do processo penal. A primeira – e mais 
comum  –  é  a  dispersão  de  votos  em  relação  à  quantidade  da  pena, 
também chamada de dispersão quantitativa. 

Verifica-se  a  dispersão  quantitativa  de  votos  quando,  apesar  de 
convergentes  quanto  ao  mérito  da  pretensão  punitiva,  os  julgadores 
divergem acerca do montante de pena a ser aplicada ao réu condenado. 

Em casos tais, eventuais impasses entre os julgadores é geralmente 
resolvido a partir do recurso a duas metodologias possíveis: (i) o critério 
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da continência,  no qual  os  votos  que condenaram pela  quantidade de 
pena mais grave são considerados para a contabilização dos votos pela 
pena  mais  branda,  tendo  em  vista  a  relação  de  abrangência  ou 
continência  dos  primeiros  em relação  aos  segundos;   (ii)  o  critério  da 
média  aritmética,  no  qual  obtém-se  a  quantidade da  pena a  partir  da 
soma de  todas  as  penas  aplicadas  dividida  pela  quantidade  de  juízes 
votantes.  Segundo  Gustavo  Henrique  Badaró,  “[t]em  prevalecido  no  
Processo Penal o sistema da continência”, embora “apenas quanto à definição da  
quantidade de pena”  (BADARÓ, Gustavo Henrique.  Manual dos Recursos  
Penais. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023. p. 238)

Situação  consideravelmente  mais  complexa  se  coloca,  entretanto, 
quando se verifica a chamada dispersão qualitativa de votos, hipótese em 
que não há maioria ou acordo acerca de questões outras que não a mera 
quantidade de pena, exatamente como ocorreu no caso concreto.

Nessa situação, valendo-se da categorização construída por Barbosa 
Moreira no âmbito do processo civil, Gustavo Henrique Badaró pondera 
que “seriam cogitáveis três sistemas [...]: (i) o que obriga os juízes que votaram  
pela solução menos sufragada a aderir a uma das duas correntes mais numerosas,  
a fim de que uma delas se torne majoritária; (ii) o que determina a convocação de  
outros  juízes  para  participarem  do  julgamento,  em  número  bastante  para  
propiciar o desenlace; (iii) o que determina que se proceda a nova votação entre  
duas das soluções conflitantes, excluindo-se na sequencia a que for vencida, e  
depois uma terceira nova votação, entre a vencedora e qualquer uma das outras  
soluções,  repetindo-se  o  procedimento  até  que  restem somente  duas  soluções,  
adotando-se  ao  final,  a  que  reunir,  entre  ambas,  o  maior  número  de  votos”  
(BADARÓ,  Gustavo  Henrique.  Manual  dos  Recursos  Penais. São  Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2023. p. 239).

A dispersão  qualitativa  de  votos  por  vezes  tem  sido  objeto  de 
disciplina nos regimentos internos dos tribunais, como, aliás, se observa 
no próprio Regimento Interno deste Supremo Tribunal Federal, em seu 
art. 185, § 2º:

Art.  185.  Efetuado  o  julgamento,  com  o  quorum do 
parágrafo único do art. 143, proclamar-se-á a interpretação que 

19 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 1D8C-F8AD-4233-6745 e senha D3F8-EF8E-D9C8-13FC

Supremo Tribunal Federal

RHC 252522 AGR / SP 

da continência,  no qual  os  votos  que condenaram pela  quantidade de 
pena mais grave são considerados para a contabilização dos votos pela 
pena  mais  branda,  tendo  em  vista  a  relação  de  abrangência  ou 
continência  dos  primeiros  em relação  aos  segundos;   (ii)  o  critério  da 
média  aritmética,  no  qual  obtém-se  a  quantidade da  pena a  partir  da 
soma de  todas  as  penas  aplicadas  dividida  pela  quantidade  de  juízes 
votantes.  Segundo  Gustavo  Henrique  Badaró,  “[t]em  prevalecido  no  
Processo Penal o sistema da continência”, embora “apenas quanto à definição da  
quantidade de pena”  (BADARÓ, Gustavo Henrique.  Manual dos Recursos  
Penais. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023. p. 238)

Situação  consideravelmente  mais  complexa  se  coloca,  entretanto, 
quando se verifica a chamada dispersão qualitativa de votos, hipótese em 
que não há maioria ou acordo acerca de questões outras que não a mera 
quantidade de pena, exatamente como ocorreu no caso concreto.

Nessa situação, valendo-se da categorização construída por Barbosa 
Moreira no âmbito do processo civil, Gustavo Henrique Badaró pondera 
que “seriam cogitáveis três sistemas [...]: (i) o que obriga os juízes que votaram  
pela solução menos sufragada a aderir a uma das duas correntes mais numerosas,  
a fim de que uma delas se torne majoritária; (ii) o que determina a convocação de  
outros  juízes  para  participarem  do  julgamento,  em  número  bastante  para  
propiciar o desenlace; (iii) o que determina que se proceda a nova votação entre  
duas das soluções conflitantes, excluindo-se na sequencia a que for vencida, e  
depois uma terceira nova votação, entre a vencedora e qualquer uma das outras  
soluções,  repetindo-se  o  procedimento  até  que  restem somente  duas  soluções,  
adotando-se  ao  final,  a  que  reunir,  entre  ambas,  o  maior  número  de  votos”  
(BADARÓ,  Gustavo  Henrique.  Manual  dos  Recursos  Penais. São  Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2023. p. 239).

A dispersão  qualitativa  de  votos  por  vezes  tem  sido  objeto  de 
disciplina nos regimentos internos dos tribunais, como, aliás, se observa 
no próprio Regimento Interno deste Supremo Tribunal Federal, em seu 
art. 185, § 2º:

Art.  185.  Efetuado  o  julgamento,  com  o  quorum do 
parágrafo único do art. 143, proclamar-se-á a interpretação que 

19 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 1D8C-F8AD-4233-6745 e senha D3F8-EF8E-D9C8-13FC

Inteiro Teor do Acórdão - Página 34 de 49



Voto Vista

RHC 252522 AGR / SP 

tiver apoio de, pelo menos, seis Ministros. [...]
§2º Na hipótese de os votos se dividirem entre mais de 

duas interpretações, proceder-se-á, em outra sessão designada 
pelo  Presidente,  à  segunda  votação  restrita  à  escolha,  pelo 
quorum de seis Ministros, pelo menos, de uma dentre as duas 
interpretações anteriormente mais votadas.

O  Regimento  Interno  do  TRF3,  todavia,  nada  dispõe  sobre  a 
temática,  cabendo  ao  Tribunal  resolver  eventuais  impasses  em  suas 
deliberações  por  meio  de  operações  lógicas,  sempre  à  luz  do  caso 
concreto  e  das  normas-regra  e  das  normas-princípio  de  direito 
constitucional e de direito processual penal aplicáveis à espécie.

No caso concreto,  verificou-se significativa dispersão qualitativa 
de votos quanto à condenação do paciente pelo delito de peculato. 

Nesse sentido, embora a maioria dos votantes tenha considerado que 
os fatos descritos na denúncia ostentavam relevância penal, uma vez que 
foram proferidos 10 votos pela condenação, não houve acordo acerca do 
tipo penal em que deveria ser enquadrada a conduta do paciente, já que 6 
Desembargadores  votaram  pela  condenação  pelo  delito  de  peculato 
enquanto  outros  4  Desembargadores  votaram  pela  condenação  por 
concussão,  de modo que  nenhuma das soluções propostas alcançou a 
maioria de 7 (sete) votos necessária para formar a maioria. 

Ante a ausência de previsão regimental, é certo que o Órgão Especial 
do TRF3 poderia ter construído uma solução colegiada para o impasse de 
diversas formas, como por meio da realização de nova votação sobre as 
soluções propostas ou mesmo mediante a suspensão do julgamento para 
convocação  de  novos  votantes,  já  que  o  órgão  funcionava  com  seu 
quórum mínimo de instalação. 

Ao invés, o Tribunal de origem optou por simplesmente conjugar 
os votos que entendiam pela condenação e apurar, dentre estes, qual 
adequação típica obteve o maior número de votos.

Trata-se,  a  meu ver,  de  solução  que  não  expressa  devidamente  a 
conclusão  a  que  chegou  a  maioria  e  que  viola  as  regras  legais  e 
regimentais que estabelecem o quórum mínimo para a proclamação dos 
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resultados, como, por exemplo, o art. 615 do CPP (“O tribunal decidirá por  
maioria de votos”), além de violar, ainda, os princípios da legalidade e do 
devido processo legal (Constituição, art. 5º, XXXIX e LIV).

No que se  refere  às normas-princípio aplicáveis  ao presente caso, 
cumpre anotar que o princípio da legalidade, como se sabe, representa 
uma conquista histórica dos sistemas constitucionais contemporâneos no 
sentido de proteção das garantias individuais. A função do princípio da 
legalidade é evidente e visa proteger o cidadão de eventual arbítrio do 
Estado. 

A necessidade de punir,  como fundamento da imposição de uma 
pena, tem como exigência a estrita delimitação da área de incidência e de 
eficácia  da  norma  incriminadora,  sob  pena  de  não  restar  legítima  a 
aplicação  de  uma  sanção  penal.  A  lei  penal  deve  ser  prévia, 
especificamente delimitada, geral, objetiva e abstrata.  Nessa qualidade, 
ao mesmo tempo em que legitima a atuação penalizadora do Estado 
para promover a proteção de bens jurídico-penais relevantes, sua estrita 
observância  funciona também como garantia  do cidadão em face  de 
eventual persecução penal ilegítima do Estado.

Como  relembra  Juarez  Tavares,  a  doutrina  penal  contemporânea 
reconhece  a  existência  de  quatro  elementos  essenciais  que  integram o 
delito:  a  ação  (ou  conduta),  a  tipicidade,  a  antijuridicidade  e  a 
culpabilidade  (TAVARES,  Juarez.  Fundamentos  de  teoria  do  delito.  São 
Paulo: Tirant lo Blanch, 2020. p. 117). 

 Na ambiência do princípio da legalidade, a tipicidade surge como 
densificação  consequente  do  postulado  nullum crimen,  nulla  poena  sine  
lege,  pressupondo a  congruência  entre  a  ação  concreta  e  o  paradigma 
legal, consistindo o tipo legal em formulação geral e abstrata de possível 
conduta à qual se comina uma pena.

Acerca das chamadas funções do tipo, Juarez Tavares bem esclarece 
que  a  temática  sofreu  significativa  transformação  após  o  advento  das 
Constituições liberais democráticas contemporâneas. O autor recupera a 
categorização das funções do tipo construída por Claus Roxin a partir da 
obra de Ernst Beling e propõe o reconhecimento de outras duas novas 
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funções do tipo:    

essas novas funções só se tornaram possíveis depois das 
formulações penais vinculadas às Constituições de pós-guerra, 
que estabeleceram limites positivos ao poder punitivo. Assim, a 
função sistemática se relaciona àquela proposta de  BELING, de 
incluí-lo  como  elemento  essencial  do  conceito  de  delito,  de 
modo  a  proceder  à  diferenciação  entre  os   diversos  delitos 
previstos na parte especial do Código Penal. A função político-
criminal  decorre  do  princípio  da  legalidade,  pois  somente 
podem ser  caracterizadas  como  criminosas  aquelas  condutas 
descritas  estritamente  por  uma  lei  formal.  Já  a  função 
dogmática está associada à definição do objeto e dos limites do 
erro  de  tipo.  O  tipo  constitui,  nesse  caso,  o  parâmetro  da 
estrutura do dolo. 

As  funções  designadas  por  ROXIN são  perfeitamente 
válidas, mas ainda não esgotam todo o significado do tipo. [...] 
Por conseguinte, devem ser atribuídas ao tipo ainda mais duas 
outras funções: de delimitação do injusto e de comunicação.

A função de delimitação do injusto é extraída diretamente 
do  enfoque  que  trata,  conjuntamente,  tipicidade  e 
antijuridicidade. [...] Com ela, o que se pretende é delimitar o 
injusto em face do processo de imputação, que está vinculado à 
lesão ou ao perigo concreto de lesão de bem jurídico, como seu 
pressuposto  indeclinável.  Nesse  ponto  o  tipo  funciona  como 
elemento inicial de verificação se uma determinada conduta é 
capaz de produzir dano ou perigo concreto ao bem jurídico. [...]

A  função  de  comunicação  está  associada  ao  próprio 
conteúdo  da  norma  incriminadora,  que  deve  servir  de 
parâmetro de orientação de conduta para os cidadãos mediante 
um  processo  de  mensagens  normativas,  enunciadas  nas 
respectivas definições de delito (TAVARES, Juarez. Fundamentos  
de teoria do delito. São Paulo: Tirant lo Blanch, 2020. p. 194-195).

Para fins de resolução do caso concreto, muito interessa recuperar as 
funções sistemática e político-criminal do tipo, bem como sua dimensão 
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de delimitação do injusto. À luz de tais construtos, exsurge a conclusão 
de  que  qualquer  condenação  deve  vir  acompanhada  de  um  juízo 
definitivo  e  específico  acerca  do  tipo  penal  em  que  enquadrada  a 
conduta objeto de incriminação, já que a tipicidade constitui elemento 
essencial do delito que deve ser apurada e demonstrada no transcorrer 
do processo.  

Em se tratando de uma deliberação colegiada, tenho que a referida 
ordem de  ideias  exige  que  haja  a  formação  de  uma maioria  clara  e 
específica,  compatível  com  as  regras  processuais  de  deliberação  e 
maioria,  no  sentido  do  enquadramento  da  conduta  apenada  em um 
dado tipo penal. 

Os tipos  de  peculato  e  concussão,  em especial,  guardam entre  si 
substancial distinção que impede a conjugação para a soma de votos no 
sentido de eventual condenação. 

Isso porque, apesar de ambos serem crimes contra a administração 
pública que só podem ser praticados por funcionário público aos quais a 
lei penal cominou a mesma pena (reclusão, de dois a doze anos, e multa), 
o  núcleo  do  tipo  do  peculato  consiste  em  “apropriar-se o  funcionário  
público  de  dinheiro,  valor  ou  qualquer  outro  bem  móvel,  público  ou  
particular,  de  que  tem a  posse  em razão  do  cargo,  ou desviá-lo,  em proveito  
próprio ou alheio” (CP, art. 312 – grifo nosso), ao passo que o núcleo do tipo 
de  concussão  consiste  em  “exigir,  para  si  ou  para  outrem,  direta  ou  
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão  
dela, vantagem indevida” (CP, art. 316 – grifo nosso). 

Ao  contrário  do  que  afirmou  o  Tribunal  de  origem  acerca  dos 
delitos de corrupção passiva e concussão, ou de organização criminosa e 
associação  criminosa,  não  se  trata,  aqui,  de  tipos  que  versam  sobre 
condutas similares, na medida em que, apropriar-se de dinheiro, bem ou  
valor  é  comportamento  absolutamente  distinto  em  relação  a  exigir  
vantagem indevida.

Ademais disso, destaco que a indicação categórica e específica, por 
maioria  de  votos,  do  tipo  penal  em  que  eventualmente  condenado  o 
acusado constitui garantia também do contraditório e da ampla defesa 
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(Constituição, art. 5º, LV), sendo certo que o réu em processo penal possui 
o direito de conhecer o delito pelo qual está sendo condenado, não sendo 
admissível atribuir-lhe o ônus de eventualmente ter de se contrapor, em 
sede  recursal,  a  condenação  inespecífica,  variável  ou  com  dispersão 
decisória. No particular, atenta contra a garantia da ampla defesa obrigar 
o acusado a se defender de imputação dúplice e contraditória, na medida 
em que o juízo condenatório somente foi formado a partir da conjugação 
de correntes de votos que o condenavam por tipos penais distintos e sem 
qualquer observância à regra processual da maioria decisória.

Acresça-se  que  a  exigência  de  uma  maioria  clara  para  fins  de 
condenação  também  encontra  respaldo  na  garantia  fundamental  da 
presunção de inocência (art. 5º, LVII, da CF/88) e no corolário do in dubio  
pro reo enquanto regra decisória, na medida em que essa configuração de 
origem do sistema de justiça penal que estabelece o quórum mais rígido 
para  a  afirmação  da  culpa  busca  evitar,  na  maior  medida  possível,  a 
condenação indevida de pessoas inocentes.

Trata-se, portanto, de uma diretriz de política constitucional prevista 
pelo próprio Poder Constituinte que se demonstra incompatível com o 
uso da técnica do voto médio que resulte no cômputo elástico, extensivo 
ou artificial de votos divergentes, tal como parece ter ocorrido no caso em 
análise, no qual os 6 (seis) votos condenatórios em relação ao delito de 
peculato  foram  inexplicavelmente  transformados  nos  7  (sete)  votos 
necessários ao atingimento da regra da maioria.

Além  disso,  cumpre  registrar,  por  oportuno,  que  o  próprio 
Tribunal de origem considerou inadequado, no momento da dosimetria 
da pena, contabilizar os votos da corrente que houvera condenado o 
paciente  por  concussão,  na  medida  em  que  fazê-lo  representaria 
indevida  “combinação  de  leis  [...],  o  que  representaria  inaceitável  
deformação do direito positivo com a mistura de  condutas  e  sanções  
distintas  (a  esse  respeito,  há  a  ratio  decidendi  do  Tema  169/STF,  
preservando a legalidade e a separação de poderes)” (eDOC 21, p. 17). O 
mesmo  Colegiado,  todavia,  não  viu  qualquer  empecilho  na 
“combinação de leis”   para fins de formação de maioria pela condenação,   
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o  que  representa  inequívoca  contradição  que  reforça  e  robustece  os 
argumentos trazidos pelo impetrante.

Finalmente,  ressalto  que  a  invocação,  constante  do  parecer  da 
Procuradoria-Geral da República (eDOC 79), do precedente a que chegou 
esta 2ª Turma no julgamento do  HC 138.585/RJ,  no sentido de que  “[o] 
princípio do in dubio pro reo não pode legitimar a prevalência de posição que  
contraria a convicção majoritária do Colegiado” não se presta a corroborar a 
apuração do voto médio feita pelo Tribunal de origem na espécie. 

Naquele caso, tratava-se de dispersão quantitativa de votos resolvida 
mediante  a  apuração  de  voto  médio  pelo  método  da  continência, 
inexistindo controvérsia acerca do fato de que o Tribunal de origem havia 
se  pronunciado  de  forma  unânime  no  sentido  da  procedência  da 
pretensão  acusatória  no  tocante  à  imputação  de  crime  tributário  ao 
acusado, divergindo os julgadores tão somente quanto à dosimetria da 
pena. Evidentemente, trata-se de hipótese distinta do caso concreto, em 
que  não  houve  a  formação  de  uma  maioria  clara  no  sentido  da 
condenação do recorrente a um tipo penal determinado. 

Da mesma forma, tampouco guardam similitude fático-jurídica com 
o  caso  concreto  os  demais  precedentes  desta  Corte  invocados  pelo 
Tribunal de origem (Inq 2245 QO-QO/MG e  HC 63.353/AP), na medida 
em que  também nesses  casos  não  se  tratou  da  prolação  de  um juízo 
condenatório por órgão colegiado sem que houvesse maioria no sentido 
da condenação por um tipo penal específico.

Nesse contexto, na medida em que o tipo penal constitui elemento 
essencial  do  delito  que  deve  ser  devidamente  apurado  e  certificado 
quando  do  julgamento,  tenho  que  a  contabilização  da  corrente  que 
condenou  o  paciente  pelo  crime  de  peculato  em  conjugação  com  a 
corrente que  o condenou pelo crime de concussão parece ter consistido 
em uso  da  técnica  decisória  do  voto  médio  para  fins  de  obtenção  da 
maioria que é atentatória aos princípios constitucionais da legalidade, do 
devido processo legal, do contraditório, da ampla defesa e da presunção 
de inocência (Constituição, art. 5º, XXXIX, LIV, LV e LVII).

Sob outra perspectiva, ainda que fosse possível conjugar votos que 
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acolhem imputações  conflitantes,  como fez o Tribunal  de  origem na 
espécie, para formação de maioria quanto à condenação, ainda assim 
também parece existir ilegalidade na apuração do voto médio quanto à 
dosimetria da pena.   

Quanto ao ponto,  observo que a dosimetria da pena do delito de 
peculato imputado ao paciente foi decidida exclusivamente com base na 
posição  da  corrente  minoritária  capitaneada  pela  Relatora  (6  votos),  a 
despeito da existência de maioria em sentido divergente (7 votos). 

Tal fórmula decisória, além de atentar contra a regra da votação por 
maioria, fazendo prevalecer a solução mais desfavorável ao réu, desvirtua 
igualmente a própria ideia de voto médio,  fazendo prevalecer  posição 
extrema no espectro da votação em desfavor do paciente. 

Essa  metodologia  decisória,  vale  ressaltar,  vai  na  contramão  da 
jurisprudência  recente  desta  Suprema  Corte,  que,  por  ocasião  do 
julgamento  da  AP  1025/DF (Caso  Collor),  pacificou-se  no  sentido  de 
admitir que participem da deliberação acerca da dosimetria da pena até 
mesmo os membros do colegiado que porventura tenham absolvido o réu 
(AP 1025/DF, Rel. Min. Edson Fachin, Rel. p/ Acórdão Min. Alexandre de 
Moraes, Tribunal Pleno, DJe 20.9.2023).

Razões  que  me  levam  a  concluir  que  o  acórdão  condenatório 
também parece ter incorrido em manifesta ilegalidade na apuração do 
voto médio quanto à dosimetria da pena. Após ter conjugado tipos penais 
incompatíveis entre si para formar maioria em torno da condenação, o 
Tribunal de origem excluiu da dosimetria da pena todos os votantes que 
não se filiaram à corrente minoritária capitaneada pela Relatora (6 votos), 
desprezando,  no  particular,  a  posição  da  maioria  dos  membros  do 
colegiado naquela oportunidade (7 votos), inclusive a posição daqueles 
cujos  votos  foram  aproveitados  para  obter-se  a  conclusão  pela 
condenação. 

Por  todos  esses  motivos,  penso  que  seria  possível  avançar  para 
conceder a ordem e determinar o retorno dos autos à origem, para que 
fosse  realizado  novo  julgamento  sobre  o  delito  de  peculato  e  sobre  a 
dosimetria  da  pena em consonância  com as  regras  e  diretrizes  para a 
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obtenção da maioria e o uso da técnica do voto médio acima descritas, as 
quais  devem  levar  em  consideração  a  efetiva  posição  da  maioria  do 
colegiado e não devem se basear exclusivamente nos parâmetros fixados 
por correntes minoritárias. 

Contudo, entendo ser igualmente possível e razoável a adoção da 
posição  externada  pelo  eminente  Relator  neste  julgamento  e  já 
acompanhada pela unanimidade dos demais Ministros desta Segunda 
Turma, no sentido de se conceder a ordem de ofício para determinar ao 
STJ que analise o mérito da impetração ajuizada naquela Corte, antes 
de  se  fazer  o  julgamento  imediato  da  pretensão  do  impetrante,  em 
observância à hierarquia e à racionalidade do sistema, inclusive porque 
tal  posicionamento  não  resulta  na  pura  e  simples  negativa  da 
impetração com base em argumentos processuais ou prudenciais que se 
vinculem a uma política de jurisprudência defensiva. 

Ante  o  exposto,  acompanho  o  eminente  Relator  e  os  demais 
Ministros  para  conceder  a  ordem  de  habeas  corpus  de  ofício  e 
determinar ao STJ que analise o mérito da impetração ajuizada perante 
aquela Corte, em especial as alegações do impetrante de condenação e 
dosimetria da pena sem observância à regra da maioria em virtude do 
uso  da  técnica  do  voto  médio,  nos  termos  dos  fundamentos  acima 
descritos.

É como voto.
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22/04/2025 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 252.522 SÃO 
PAULO

REAJUSTE DE VOTO
O  SENHOR  MINISTRO  EDSON  FACHIN  (PRESIDENTE  E 

RELATOR) - O Ministro Gilmar Mendes, no voto-vista, ao lado de tecer 
inúmeras considerações técnicas, especialmente na diferença entre a regra 
da maioria e o voto médio, também suscita, no plano da sua conclusão, 
acompanhar a relatoria, acrescentando-se na conclusão que o retorno ao 
Superior  Tribunal  de Justiça  para um novo julgamento deve levar  em 
conta,  de  modo especial,  as  alegações  do  impetrante de  condenação e 
dosimetria da pena sem observância à regra da maioria, em virtude do 
uso da técnica do voto médio.

Portanto, do ponto de vista da compreensão que tenho, e submeto 
também  à  consideração  dos  eminentes  Pares  que  já  haviam  me 
acompanhado, creio que esta adição à conclusão explicita o exame que o 
Superior  Tribunal  de  Justiça  irá  fazer,  especialmente  porque  aqui  Sua 
Excelência se refere ao exame das alegações. Assim, eu pessoalmente não 
estou necessariamente aderindo às premissas  empíricas da constatação 
do  fato,  mas  aderindo  à  ideia  de  que  essas  alegações  devam  ser 
examinadas pelo Superior Tribunal de Justiça.

Portanto, o que à luz do voto-vista estou a sugerir ao Colegiado é a 
adoção da seguinte conclusão que acolhe essa perspectiva, e mantenho o 
voto no mais como proferi: 

Diante do exposto, reconsidero a decisão agravada e, com fulcro no 
art. 192 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, não conheço 
do writ, mas concedo a ordem de ofício em menor extensão para, afastado 
o  óbice  ao  conhecimento  da  impetração,  determinar  que  o  Superior 
Tribunal de Justiça analise o Habeas Corpus 868.820/SP, em especial as 
alegações  do  impetrante  de  condenação  e  dosimetria  da  pena  sem 
observância à regra da maioria,  em virtude do uso da técnica no voto 
médio. 

Creio que, com isso, harmonizamos as posições.

Supremo Tribunal Federal
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22/04/2025 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 252.522 SÃO 
PAULO

REAJUSTE DE VOTO

O  SENHOR  MINISTRO  ANDRÉ  MENDONÇA  - 

Minha  saudação,  Senhor  Presidente.  Também  ao  Ministro  Gilmar 

Mendes,  a  quem  cumprimento  pelo  fundamentado  voto  trazido  por 

Vossa Excelência nesta tarde, ao Ministro Dias Toffoli, ao Ministro Nunes 

Marques, ao Doutor Paulo Jacobina, Subprocurador-Geral da República, 

aos servidores, na pessoa da Doutora Hannah, a todos os advogados e 

advogadas que nos acompanham. 

Senhor  Presidente,  da  mesma  forma,  mesmo  não 

adentrando a questão de fundo que o Ministro Gilmar trouxe, entendo 

prudentes  essas  considerações,  até  para  que o  STJ  tenha,  vamos dizer 

assim, um fator de prisma de análise do habeas corpus. Certamente, ainda 

que não vinculada a uma posição externada pelo colegiado, a posição do 

Ministro  Gilmar Mendes  será  também uma fonte de  consideração por 

parte  do STJ,  em função dessa difícil  arte,  que é  a  definição de votos 

médios. 

Assim também acompanho,  com as  considerações  já 
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aderidas por Vossa Excelência, Senhor Presidente. 
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22/04/2025 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 252.522 SÃO 
PAULO

REAJUSTE DE VOTO

O  SENHOR  MINISTRO  NUNES  MARQUES: Primeiro, 
cumprimento  Vossa  Excelência,  Senhor  Presidente,  Ministro  Edson 
Fachin;  o  Decano,  ministro  Gilmar  Mendes;  o  ministro  Dias  Toffoli;  o 
ministro André Mendonça; a doutora Hannah; os senhores advogados. 
Boa tarde a todos! 

Também eu faço da mesma forma, sem deixar de registrar a riqueza 
do voto trazido pelo  ministro Gilmar Mendes,  que não só se ateve às 
questões singulares do processo, mas uma tese que vem sendo discutida 
em  todo  o  mundo,  a  qual  tem  mitigado  um  dos  brocardos  muito 
utilizados no direito penal: “dê-me os fatos, que eu te dou o Direito”. 

Há uma discussão  muito  grande  na  Academia,  de  uma guinada, 
tanto legal como jurisprudencial, em vários países, para que, trazendo um 
pouco do princípio da não surpresa ao processo penal, a parte não fosse 
surpreendida  apenas  após  o  veredito,  seja  sentença,  seja  acórdão  do 
tribunal, com notificações novas. Isto é, o Direito brasileiro exigia apenas 
que se defendesse dos fatos, e não de determinado tipo legal. 

Essa colocação do ministro Gilmar Mendes é muito oportuna, em 
que  pese  concordar  com  a  conclusão  de  Vossa  Excelência,  eminente 
Relator,  porque,  nesse  caso,  não  houve  omissão  específica  quanto  aos 
pedidos  ou  às  teses  aviadas  pela  parte.  O  que  houve  foi  um  não 
conhecimento,  o  não  conhecimento  do  recurso,  em  razão  de  um 
julgamento do agravo interno ainda pendente no TRF da 3ª Região. 

Então,  neste caso concreto,  faço assim como fez Vossa Excelência, 
eminente Ministro Relator, apenas para devolver ao Superior Tribunal de 
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Justiça de sorte que, em conhecendo, passe a enfrentar, mas sem deixar de 
registrar  também  as  ponderações  do  ministro  Gilmar  Mendes,  que 
certamente darão uma luz diferente a esse julgamento no STJ.
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22/04/2025 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 252.522 SÃO 
PAULO

REAJUSTE DE VOTO 

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI:
Boa  tarde,  Senhor  Presidente.  Na  pessoa  de  Vossa  Excelência, 

cumprimento todas e todos. 
Senhor Presidente, também mantenho o voto já proferido, na linha 

da  solução  dada  por  Vossa  Excelência  e,  igualmente,  adiro  às 
preocupações do Ministro  Gilmar Mendes, embora isso não interfira na 
parte dispositiva do voto. 

Acompanho, então, Vossa Excelência. 
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Extrato de Ata - 22/04/2025

SEGUNDA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 252.522
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
AGTE.(S) : TADEU RODRIGUES JORDAN
ADV.(A/S) : TADEU RODRIGUES JORDAN (388230/SP)
ADV.(A/S) : VERONICA ABDALLA STERMAN (257237/SP)
ADV.(A/S) : LARYSSA FERREIRA NEVES (444560/SP)
ADV.(A/S) : KARIME ESMAIL RAMES TOHME (479854/SP)
ADV.(A/S) : LUCAS DOTTO BORGES (386685/SP)
AGDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), que 
não conhecia do  writ, mas concedia a ordem de  habeas corpus, de 
ofício, em menor extensão para, afastando o óbice ao conhecimento 
da  impetração,  determinar  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça 
examinasse as razões contidas na impetração do HC 868.820/SP, no 
que foi acompanhado pelos Ministros André Mendonça, Nunes Marques 
e Dias Toffoli, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar Mendes. 
Falaram, pelo agravante, o Dr. Juliano Breda e, pelo Ministério 
Público Federal, o Dr. Paulo Vasconcelos Jacobina, Subprocurador-
Geral  da  República.  Presidência  do  Ministro  Edson  Fachin.  2ª 
Turma, 8.4.2025.

Decisão: A Turma, por unanimidade, não conheceu do  writ, mas 
concedeu a ordem de  habeas corpus, de ofício, em menor extensão 
para, afastando o óbice ao conhecimento da impetração, determinar 
que o Superior Tribunal de Justiça analise as razões contidas na 
impetração  do  HC  868.820/SP,  em  especial  as  alegações  do 
impetrante de condenação e dosimetria da pena sem observância à 
regra da maioria em virtude do uso da técnica do voto médio, nos 
termos do voto do Relator, que reajustou seu voto nesta assentada. 
Presidência do Ministro Edson Fachin. 2ª Turma, 22.4.2025.

Presidência  do  Senhor  Ministro  Edson  Fachin.  Presentes  à 
sessão os Senhores Ministros Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes 
Marques e André Mendonça.

Subprocurador-Geral  da  República,  Dr.  Paulo  Vasconcelos 
Jacobina.

Hannah Gevartosky
Secretária
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Supremo Tribunal Federal

SEGUNDA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 252.522
PROCED. : SÃO PAULO
RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
AGTE.(S) : TADEU RODRIGUES JORDAN
ADV.(A/S) : TADEU RODRIGUES JORDAN (388230/SP)
ADV.(A/S) : VERONICA ABDALLA STERMAN (257237/SP)
ADV.(A/S) : LARYSSA FERREIRA NEVES (444560/SP)
ADV.(A/S) : KARIME ESMAIL RAMES TOHME (479854/SP)
ADV.(A/S) : LUCAS DOTTO BORGES (386685/SP)
AGDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

Decisão: Após o voto do Ministro Edson Fachin (Relator), que 
não conhecia do  writ, mas concedia a ordem de  habeas corpus, de 
ofício, em menor extensão para, afastando o óbice ao conhecimento 
da  impetração,  determinar  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça 
examinasse as razões contidas na impetração do HC 868.820/SP, no 
que foi acompanhado pelos Ministros André Mendonça, Nunes Marques 
e Dias Toffoli, pediu vista dos autos o Ministro Gilmar Mendes. 
Falaram, pelo agravante, o Dr. Juliano Breda e, pelo Ministério 
Público Federal, o Dr. Paulo Vasconcelos Jacobina, Subprocurador-
Geral  da  República.  Presidência  do  Ministro  Edson  Fachin.  2ª 
Turma, 8.4.2025.

Decisão: A Turma, por unanimidade, não conheceu do  writ, mas 
concedeu a ordem de  habeas corpus, de ofício, em menor extensão 
para, afastando o óbice ao conhecimento da impetração, determinar 
que o Superior Tribunal de Justiça analise as razões contidas na 
impetração  do  HC  868.820/SP,  em  especial  as  alegações  do 
impetrante de condenação e dosimetria da pena sem observância à 
regra da maioria em virtude do uso da técnica do voto médio, nos 
termos do voto do Relator, que reajustou seu voto nesta assentada. 
Presidência do Ministro Edson Fachin. 2ª Turma, 22.4.2025.

Presidência  do  Senhor  Ministro  Edson  Fachin.  Presentes  à 
sessão os Senhores Ministros Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Nunes 
Marques e André Mendonça.

Subprocurador-Geral  da  República,  Dr.  Paulo  Vasconcelos 
Jacobina.

Hannah Gevartosky
Secretária
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